COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 11/2009

RELATÓRIO

De autoria da Mesa Executiva, o presente projeto altera dispositivos da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 - Regimento Interno  - que tratam das atas das sessões deste Legislativo, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 152. Lavrar-se-á ata com a sinopse dos trabalhos de cada sessão, cuja redação obedecerá a padrão uniforme a ser adotado pela Mesa Executiva, para ser submetida à aprovação do Plenário na sessão seguinte.

§ 1o A ata deve conter ainda seu número de ordem, data, horário e nome dos Vereadores presentes e ausentes ao início e término da sessão, e a identificação de quem a tenha presidido.

§ 2o Serão anexados à ata os seguintes documentos:

a) resumo das matérias constantes do Pequeno Expediente;

b) documentos lidos na sessão, desde que assim solicitado;

c) pauta da Ordem do Dia;

d) relação dos Vereadores presentes e ausentes ao início e término da Ordem do Dia.

§ 3o A ata será considerada aprovada, independente do número de Vereadores presentes, se ninguém fizer uso da palavra para discuti-la.

§ 4o Havendo retificação aceita pelo Plenário, considerar-se-á a ata aprovada com restrições, devendo a retificação constar na ata da sessão subseqüente.

§ 5o A ata será colocada à disposição dos Vereadores uma hora antes do início da sessão.

Art. 153. O disposto no artigo anterior e parágrafos não se aplica às atas das sessões secretas, cuja lavratura obedecerá ao estabelecido no artigo 149 e parágrafos deste Regimento Interno.


Art. 152. As sessões ordinárias, extraordinárias e preparatórias serão documentadas por meio de gravação fonográfica ou digital de som e de imagem e por meio de ata sumária.

§ 1o A ata deverá ser assinada e rubricada em todas as folhas pelo Presidente e pelo 1o Secretário; ficará à disposição dos vereadores antes do início da sessão; e será considerada aprovada, independente do número de vereadores presentes, se ninguém fizer uso da palavra para discuti-la.

§ 2o Havendo impugnação aceita pelo Plenário, a ata será considerada aprovada com restrições, sendo que a retificação constará na ata da sessão subsequente.

§ 3o Não sendo realizada a sessão, será lavrado termo de ata, nele constando o nome dos vereadores presentes e o motivo de sua não-realização.

§ 4o As atas de sessões realizadas na legislatura deverão ser deliberadas até o término desta, sendo que a da última sessão deverá ser deliberada antes de se encerrar a sessão.

Art. 153. As sessões solenes e especiais serão documentadas por meio de gravação digital de som e de imagem.

Parágrafo único.
Das sessões solenes também será lavrado termo de entrega da honraria, a ser anexado ao  processo da lei ou do requerimento que concedeu a respectiva honraria.

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 154. Não sendo realizada a sessão, lavrar-se-á Termo de Ata, nele constando seu número de ordem, data, nome dos Vereadores presentes e o expediente despachado. 

Art. 155. A ata da última sessão da legislatura será submetida à deliberação do Plenário antes de encerrar-se a sessão.
Art. 154. As sessões secretas serão documentadas se assim o decidir a maioria absoluta dos vereadores, caso em que será lavrada ata sumária pelo 1º Secretário, a qual será aprovada, assinada e lacrada ao final da respectiva sessão.

§ 1o A ata de que trata este artigo será mantida em arquivo por cinco anos consecutivos e, depois deste prazo, eliminada ainda lacrada e por fragmentação.

§ 2o A ata de sessão secreta somente poderá ser aberta em outra sessão secreta.

Art. 155. Caberá à Mesa Executiva, por meio de ato próprio, regulamentar os procedimentos para as gravações e o padrão para a lavratura de ata e de termos referidos neste Capítulo.

O projeto propõe ainda a revogação dos seguintes dispositivos do RI:

“Art. 149. A ata de sessão secreta será lavrada pelo 1º Secretário e aprovada na própria sessão.

§ 1o A ata de que trata este artigo será lacrada e rubricada pelo Presidente e pelo 1º Secretário, e somente poderá ser aberta para exame em outra sessão secreta, sob pena de responsabilidade civil e criminal.

§ 2o Será permitido ao Vereador que houver participado dos debates anexar texto de pronunciamento para ser arquivado com a ata e os documentos referentes à sessão.
Art. 191. ...

...

§ 4o Não constarão da ata os apartes proferidos em desacordo com os dispositivos regimentais.”
A justificativa dos autores é a que segue:

“O presente projeto visa a alterar as formas de documentação das sessões, estabelecendo o registro de gravação audiovisual para todas as sessões realizadas nesta Casa e, concomitantemente, a ata sumária para as sessões ordinárias, extraordinárias e preparatórias.

Atualmente, são feitas as gravações pelo sistema audiovisual das sessões realizadas por esta Casa; entretanto, esta forma de documentação não está estabelecida no Regimento Interno, que determina tão-somente a lavratura de ata com a sinopse dos trabalhos de cada sessão.

Ocorre que é imprescindível que os serviços deste Legislativo, a exemplo de outros poderes, inclusive do Poder Judiciário, adotem como norma novas tecnologias, de modo a possibilitar o aumento da eficiência, da economicidade e da modernização para o registro de seus trabalhos e que isto esteja previsto em seu regulamento interno.

Neste sentido, mostra-se indispensável adotarmos o sistema de gravação audiovisual como o principal meio de registro das sessões.

Acolhida a propositura pelos nobres vereadores, esta Mesa, por meio de ato próprio regulamentará esses serviços e estenderá este sistema de registro para os trabalhos de comissões desta Casa, não excluindo a possibilidade de haver a degravação em casos de real necessidade.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto encontra amparo no caput do artigo 249 do referido Regimento Interno, que a atribui a um terço dos vereadores, à Mesa Executiva ou à comissão permanente.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 15 de setembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 15 de setembro de 2009.

A COMISSÃO:

ROBERTO DA FARMÁCIA DO VIVI
GERSON ARAÚJO  
JOEL GARCIA
 
      VICE-PRESIDENTE    
        MEMBRO
  PRESIDENTE/RELATOR

